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Ata da 198ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 25 de outubro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Mozarildo Cavalcanti e da Srª Angela Portela

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 minutos 
e encerra-se às 15 horas e 11 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 
RR) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Of. Pres. no 365/2012/CMO

Brasília, 24 de outubro de 2012

Assunto: alteração dos prazos no cronograma de tramita-
ção dos Projetos de Lei nos 27 a 54/2012-CN (PLOA/2012)

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO), 

dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar a alteração 

do prazo de apresentação das emendas aos Projetos 

de Lei nos 27 a 54/20212-CN, conforme cronograma 

anexo, tendo em vista a constatação de que o prazo 

final para apresentação de emendas, dia 29 de outubro, 

é subsequente ao segundo turno das eleições 2012.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 

protestos de elevada estima e distinta consideração.

Deputado Paulo Pimenta, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 895, DE 2012

Em adendo ao Requerimento nº 894, de 2012, e 
nos termos dos arts. 13 e 40 do Regimento Interno do 
Senado Federal c/c o art. 14, § 2º da Resolução nº 1, 
de 2011-CN, requeiro licença dos trabalhos da Casa, 
de 29 de outubro a 1º de novembro de 2012, com o fim 
de participar, como Presidente da Representação Bra-
sileira no Parlamento do Mercosul, do XLI Período Or-
dinário de Sessões do Parlamento Andino, que discutirá 
o “Papel Parlamentar na Construção dos Processos de 
Integração e o Diálogo Político Regional”, nos dias 29 
a 30 de outubro de 2012, na cidade de Lima no Peru.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39, I, do 
RISF, que estarei ausente do País entre os dias 28 de 
outubro a 1º de novembro de 2012.

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2012. – Se-
nador Roberto Requião.

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O requerimento que acaba de ser lido 
será encaminhado à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Há sobre a mesa o Requerimento nº 
896, de 2012, do Senador Antonio Carlos Valadares, 
que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Inter-
no, licença dos trabalhos da Casa, de 27 de outubro 
a 2 de novembro do corrente ano, a fim de participar 
como observador parlamentar das atividades da 67ª 
Assembleia-Geral das Nações Unidas, em Nova Ior-
que, Estados Unidos da América, em aditamento ao 
Requerimento nº 891, de 2012.

É o seguinte o Requerimento:

REQUERIMENTO Nº 896, DE 2012

Senhor Presidente,
Em aditamento ao requerimento nº 891, de 2012, 

solicito, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do 
Senado Federal, licença para me ausentar dos traba-
lhos da Casa durante o período de 27 de outubro a 2 
de novembro do corrente ano, tendo em vista minha 
participação como observador parlamentar das ativi-
dade da 67ª Assembleia Geral das Nações Unidas, em 
Nova York, Estados Unidos da América.

Comunico, nos termos do art. 39, I, do mesmo 
Diploma Legal, que estarei ausente do País no perí-
odo acima citado.

Brasília, 24 de outubro de 2012. – Senador An-
tônio Carlos Valadares.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência, nos termos do art. 41 
do Regimento Interno, defere o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/24, 
de 2012, do Governo do Estado do Rio Grande do Nor-
te, que solicita a prorrogação do prazo de exercício da 

Resolução nº 59/2010, do Senado Federal, que autoriza 
o Estado do Rio Grande do Norte a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com o Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor 
de até sete milhões de dólares norte-americanos, por 
mais 540 dias, contados a partir de 1º de julho de 2012.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O Ofício nº S/24, de 2012, vai à Co-
missão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Encerrou-se ontem o prazo para apresenta-
ção de emendas ao Projeto de Decreto Legislativo nº 
536, de 2012 (apresentado como conclusão do Parecer n° 
1.256, de 2012, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Casildo Maldaner), que aprova a 
Programação Monetária para o terceiro trimestre de 2012.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria consta da pauta da Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Encerrou-se ontem o prazo para apresen-
tação de emendas ao Projeto de Resolução nº 55, de 
2012, do Senador Cássio Cunha Lima, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 273 do Regimento Interno do Sena-
do Federal para dispor que a matéria objeto de discussão 
ou votação deve constar do painel eletrônico do Plenário. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolução nº 
17, de 2009, que altera o Regimento Interno do Senado 
Federal, uma vez que o projeto supracitado também mo-
difica a referida Norma Interna, seguindo, posteriormente, 
à Comissão Especial da Reforma do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 90, 
de 2012 (nº 485/2012, na origem), pela qual a Senhora 
Presidente da República solicita seja autorizada a con-
tratação de operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, no valor de até qua-
renta e cinco milhões, novecentos e quarenta e oito mil, 
noventa e cinco euros e setenta e dois centavos, entre 
as Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRAS 
e o Banco Kreditanstalt Für Wiederaufbau (KFW), des-
tinada a financiar, parcialmente, o Projeto Complexo 
São Bernardo – Tranche II e Tranche III.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência comunica ao Plenário que 
recebeu do Vice-Presidente, no exercício da Presidên-
cia, e do Presidente do Tribunal de Contas da União, 
respectivamente, os seguintes Avisos:

Aviso nº 1.324 – Seses – TCU – Plenário

Brasília, 10 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-
to, cópia do Acórdão proferido nos autos do processo 
nº TC 014.312/2007-7, pelo Plenário desta Corte na 

Sessão Ordinária de 10-10-2012, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Respeitosamente, – Augusto Nardes, Vice-Pre-
sidente, no exercício da Presidência.

Aviso no 1.346 – Seses – TCU – Plenário

Brasília-DF, 17 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-
to, cópia do Acórdão proferido nos autos do processo 
no TC 015.860/2012-4, pelo Plenário desta Corte na 
Sessão Ordinária de 17-10-2012, acompanhado do 
relatório e do voto que o fundamentam.

Respeitosamente, Benjamin Zymler, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – As matérias serão publicadas no Di-
ário do Senado Federal de 26 de outubro do corrente.

Os Avisos vão à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Há oradores inscritos.
Concedo a palavra à nobre Senadora Angela 

Portela, do PT do nosso querido Estado de Roraima.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Muito obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
nosso Presidente.

Eu queria registrar aqui no Senado Federal o lan-
çamento, agora há pouco, no Palácio do Planalto, do 
Plano Safra da Pesca e Aquicultura 2012/2013, pela 
Presidenta Dilma Rousseff.

O Governo Federal vai investir R$4,1 bilhões, até 
2014, na produção de pescado no País, com a ambi-
ciosa meta de dobrar a produção e passar a fabricar 
2 milhões de toneladas do produto ao ano.

Além de dobrar a produção de pescado de forma 
a tornar a indústria desse setor competitiva, o Governo 
Federal também quer tirar da miséria cerca de 380 mil 
pescadoras e pescadores que vivem em nosso País.

A intenção é modernizar a cadeia Produtiva des-
se setor, promovendo qualidade e inclusão social e 
econômica de milhares de pescadores e pescadoras, 
especialmente aqueles que ainda vivem abaixo da li-
nha da pobreza, em sua maioria mulheres.

Trata-se, senhores, de uma medida histórica que 
vai mudar, de uma vez por todas, a situação desses 
produtores do pescado em nosso País.

Isso porque o plano lançado com a presença 
de pescadores e pescadoras do Brasil inteiro contém 
ações estratégicas de facilitação ao acesso ao cré-
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dito, com a diminuição das taxas de juros; melhorias 
na produtividade; geração de emprego; distribuição 
de renda; produção científica; ações de educação e 
saúde; pesquisa, extensão e qualificação profissional.

Na verdade, é um plano amplo, que envolve os 
diversos setores do Governo Federal, entre eles, a 
Marinha, a Aeronáutica, o Ibama, a Polícia Federal, a 
Assistência Social, a Educação, a Saúde, o BNDES, a 
Petrobras, a Agricultura Familiar, entre outros.

Eu diria que o Plano Safra de Pesca e Aquicultu-
ra é um plano de um governo que olha o Brasil como 
ele realmente é, ou seja, como um conjunto e não 
como parte ou região de um todo, que é complexo e 
diversificado. 

Nesse contexto, o Plano visa estimular a formação 
de cooperativas e associações de pescadores e maris-
queiros, na busca de promover a melhoria das condi-
ções de armazenagem e comercialização do pescado.

Para incentivar o crescimento das cooperativas 
de pescadores, o Governo Federal destinará o crédito 
de R$30 milhões, para a compra de equipamentos e 
tanques-rede, câmaras frias, etc. Os benefícios anun-
ciados hoje irão alcançar os mais de um milhão de 
pescadores e pescadoras espalhados pelo Brasil, com 
destaque nas regiões Norte e Nordeste.

Roraima, que é o nosso Estado e que também 
será diretamente beneficiado com as medidas anun-
ciadas hoje, produz considerável volume de pescado. 
De acordo com dados do Ministério da Pesca e Aqui-
cultura, Boa Vista, nossa Capital, e arrededores pro-
duzem principalmente tambaqui e híbridos (cruzas de 
espécies), em açudes e viveiros.

A estimativa do Ministério da Pesca e Aquicultura 
para todo o Estado, em 2010, era de 4.068 toneladas/
ano. Em 2011, a estimativa da aquicultura, a imagem 
para o polo é 10.500. Os dados são publicados a cada 
dois anos.

A Presidente Dilma Rousseff fez questão de ga-
rantir que os recursos não faltarão se a aplicação deles 
se der de forma correta e produtiva. Para ela, o Brasil, 
que possui uma das maiores reservas de água doce, 
tem plenas condições de ser o maior produtor de pes-
cado do mundo.

Como disse a Presidenta, hoje, nessa solenidade, 
seu Governo tem uma ambição: transformar o Brasil em 
uma potência pesqueira. Com essa ambição, o Plano 
será um instrumento de crescimento econômico, junto 
com a agricultura familiar e o setor de fornecimento de 
proteínas. Garantirá a inclusão social de mais de um 
milhão de pescadores e pescadoras e melhorará, sem 
dúvida alguma, a geração de dividas do País.

E eu queria registrar aqui, com muita satisfação, 
que em nosso Estado de Roraima tem havido um cres-

cimento considerável do setor pesqueiro. Considerando 
as novras regras do Código Florestal, será possivel o 
crescimento dessa atividade que gera renda e inclu-
são social para os pescadores e pescadoras do nosso 
Estado de Roraima. 

Eu gostaria também, Senador Mozarildo Caval-
canti, que preside neste momento a Mesa do Senado 
Federal, de trazer uma grande preocupação nossa, 
como Senadora do Estado de Roraima, com relação 
à situação das finanças públicas do nosso Estado de 
Roraima.

Para espanto de todos nós, Senador, o Governa-
dor de Roraima, José de Anchieta, anunciou um drástico 
corte de repasse aos Poderes Judiciário e Legislativo, 
assim como acenou com a possibilidade de demissão 
de milhares de servidores, de prestadores de serviço. 
Esse comunicado foi feito em reunião por ele mesmo 
convocada, no dia 18 deste mês, na última quinta-feira.

Nessa reunião estavam presentes representantes 
do Poder Legislativo, do Judiciário e do Ministério Pú-
blico. Diante também de uma equipe técnica do Poder 
Executivo, o Governador anunciou a existência de uma 
crise financeira que forçaria, inclusive, a renegociação 
do Projeto de Lei Orçamentária para o próximo ano.

De acordo com as informações repassadas para 
o público, uma vez que essa reunião foi fechada, o Go-
vernador alegou que a peça orçamentária para 2013 
previa crescimento de quase 10% em relação ao pre-
visto para o exercício em curso e que o Estado não 
teria condições de arcar com esse valor. De acordo 
com o Governador, cada um dos Poderes teria que 
arcar com uma cota de sacrifício para o próximo ano.

No que se refere aos Poderes Judiciário e Legis-
lativo, aí incluídos o Tribunal de Contas, o Ministério 
Público, a Defensoria Pública e outros órgãos, esse 
sacrifício começaria de imediato. 

Com efeito, este mês o Executivo pagaria o duo-
décimo constitucional de forma fracionada. Uma parte 
seria recolhida na segunda-feira, mas o restante ficaria 
retido por uma semana mais. 

Como sempre, esse tipo de crise atinge de for-
ma direta os mais fracos. Seria intenção do Executivo 
demitir parte dos servidores comissionados que foram 
contratados pelo Governo estadual. Também haveria 
redução dos contratos com empresas prestadoras de 
serviço. Isso significaria mais de 1,5 mil demissões, 
a maior parte de pessoas que trabalham nas redes 
públicas de educação e saúde em nosso Estado. É 
evidente que haverá reflexos dramáticos na prestação 
desses serviços essenciais à população do nosso Es-
tado de Roraima. 

Afirma-se que, ainda este mês, passadas as elei-
ções, o Governo de Roraima não conseguirá arcar de 
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forma integral com o pagamento da folha de pessoal 
do Governo. 

A equipe do Governador, assim como ele pró-
prio, culpou a queda da arrecadação do Fundo de 
Participação dos Estados pela crise financeira. Sabe-
mos que o FPE em Roraima representa mais de 70% 
de suas receitas, um Estado como o nosso, que é um 
dos mais pobres do País. A arrecadação própria do 
Estado, centrada no IPVA e no ICMS, não chega a 
30% do orçamento.

Sr. Presidente, ainda de acordo com a equipe do 
Poder Executivo, nos últimos cinco anos, o aumento 
nominal dos repasses do FPE teria ficado em aproxi-
madamente 30%, o que não corresponderia à inflação 
desse período. Teria havido, portanto, uma queda, em 
termos reais. E essa queda teria se acentuado nos 
meses mais recentes. O último repasse do Fundo de 
Participação dos Estados apresentaria redução de 
aproximadamente um terço, o que justificaria a pro-
posta dramática do Governador. 

A intenção clara, Sr. Presidente, nessa linha de 
argumentação, é repassar a responsabilidade pela 
crise financeira do Estado de Roraima ao Governo Fe-
deral. Na origem do problema estaria, dentro da lógica 
da equipe do Governador, não apenas a retração do 
ritmo de crescimento do Produto Interno Bruto, mas 
também os efeitos das acertadas medidas tomadas 
pela Presidenta Dilma Rousseff, para estimular a eco-
nomia em nosso País.

Trata-se, portanto, de nítido escapismo político. 
Dispomos de números, Sr, Presidente, para demons-
trar que Roraima vem adotando um estranho processo 
de elaboração orçamentária. A Lei Orçamentária Anu-
al de Roraima para 2009 previa receitas no valor de 
R$1.661.019.462,00. A arrecadação executada, porém, 
ficou muito acima disso. De acordo com o balanço apre-
sentado pelo próprio Governador à Assembleia Legis-
lativa, já em 2010, a receita foi de R$2.151.918.000,00. 
Houve, portanto, excesso de arrecadação em relação 
ao que estava previsto. E um excesso, Sr. Presiden-
te, nada desprezível, superior a R$600 milhões, 30% 
acima do projetado.

Fica evidente, portanto, que houve uma subes-
timação de receita, o que voltaria a ocorrer no orça-
mento para 2010. A peça aprovada pela Assembleia 
previa a receita de R$1.548.167.000,00. 

O mecanismo é o mesmo. Subestima-se a arre-
cadação e, posteriormente, remaneja-se o excedente, 
uma vez que o Executivo conta com autorização da 
Assembleia para tanto.

Em 2010, portanto, repetiu-se o excesso de ar-
recadação. Segundo a prestação de contas do Exe-
cutivo, o executado correspondeu a R$2,342 bilhões. 

O superávit corresponde a R$771 milhões, 51% mais 
do que o previsto no orçamento.

Uma vez mais, em 2011, teremos uma lei orça-
mentária fixando as receitas em R$2,028 bilhões, para 
uma arrecadação real, executada, de R$2,940 bilhões. 
O excesso aí chegou a R$841 milhões, correspondente 
a 45% do valor previsto originariamente.

Um exame mais detalhado da peça orçamentá-
ria do ano em curso mostra não só o sentido dessas 
estimativas como demonstra que não houve, no que 
se refere ao Fundo de Participação dos Estados, que-
da capaz de comprometer o desempenho das contas 
públicas de Roraima.

O orçamento votado pela Assembleia conta com 
receita de R$931 milhões em recursos provenientes 
do Fundo. Até 30 de setembro agora, já havia sido 
arrecadado nada menos do que R$913 milhões em 
repasses do FPE.

Isso significa, Sr. Presidente, que, faltando três 
meses para o final do ano de 2012, Roraima já rece-
beu 98% do que estava previsto para todo o ano, em 
relação ao Fundo de Participação dos Estados.

A simples extrapolação desse desempenho, ba-
seada na divisão desse montante por nove, que é o 
número de meses transcorridos, permite prever que 
Roraima receberá a média mensal de R$101 milhões 
até dezembro.

A projeção é conservadora, uma vez que a recei-
ta costuma elevar-se no final de ano como reflexo da 
intensificação da atividade econômica em nosso País. 
Roraima terá recebido do FPE, ao se encerrar 2012, 
algo em torno de R$1,235 bilhão.

Esse montante significa que, apenas com o FPE, 
ocorrerá um incremento de 33%. Não se pode, por-
tanto, Sr. Presidente, culpar o desempenho do Fundo 
de Participação dos Estados por uma eventual crise 
financeira.

Sr. Presidente, não vamos negar que os repasses 
do Fundo de Participação dos Estados possam sofrer 
alterações em função das vicissitudes econômicas.

Pesam para isso, é verdade, os incentivos fiscais 
concedidos a diversos setores da economia, como 
forma de enfrentar as pressões da crise internacional.

Esses estímulos são corretíssimos. Não tivessem 
sido concedidos, a retração das atividades produtivas, 
em nosso País, teria sido muito mais intensa. Aí, sim, 
a queda da arrecadação teria se acentuado.

As mesmas oscilações que ocorrem nos repas-
ses do Fundo de Participação dos Estados a Roraima 
aconteceram em outras unidades da Federação.

Caso comparados os repasses feitos no decorrer 
deste ano com os registrados em 2011, nota-se que 
houve até um aumento sequencial até junho. Em de-
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terminados meses, houve até incremento significativo 
nesses desembolsos, como em março, quando os re-
cursos entregues a cada unidade da Federação foram 
16,2% superiores aos do ano passado.

Houve declínio, sim, em julho e em agosto. Em 
setembro, porém, registrou-se um aumento de 4,8% 
para Roraima, como para todas as demais unidades da 
Federação. Mesmo assim, não se tem registro de que 
qualquer uma delas se tenha declarado em falência.

Na verdade, caso se somem todos os repasses 
feitos aos Estados este ano, entre janeiro e setembro, 
último mês a ter cumprido sua integralidade, constata-
-se que não houve perda, mas, sim, um acréscimo de 
4,22% em relação a 2011.

Não é apenas Roraima que registra essa evolu-
ção, mas todos os demais Estados. O Acre, por exemplo, 
recebeu, entre janeiro e setembro deste ano, R$1,259 
bilhão. Registra, assim, a mesma evolução, com 4,22% 
acima do que o R$1,208 bilhão de 2011.

Essa média vale para os desembolsos mês a 
mês.O Amapá teve do Fundo de Participação dos Es-
tados, em setembro deste ano, R$105 milhões, contra 
R$100 milhões em 2011. No comparativo setembro/
setembro, houve alta no mesmo percentual de Rorai-
ma, 4,08%.

Pode haver dificuldades, é claro – a gente per-
cebe isso –, mas nenhum desses Estados quebrou, 
nenhum deles. Estão tocando as atividades do seu 
Estado, superando todas as dificuldades.

É fácil, Sr. Presidente, culpar outras instâncias 
governamentais pelo mau desempenho na economia. 
Gostaria de registrar, porém, que Roraima não tem do 
que se queixar em termos de repasses voluntários de 
recursos do Governo da Presidenta Dilma.

Os investimentos totais para Roraima previstos 
no PAC 2 chegam a R$2,670 bilhões entre obras de 
transporte, energia, saneamento e outras obras, além 
do Minha Casa, Minha Vida, que está sendo execu-
tado no Estado de Roraima. Deste total, 1,94 bilhão 
já está sendo aplicado dentro do programa de inves-
timento previsto para o período de 2011 a 2014. Não 
será, portanto, por falta de apoio dos Parlamentares 
da Bancada Federal de Roraima, do Governo Federal, 
não será por falta de um comprometimento da classe 
política que Roraima está nesta situação financeira 
tão lamentável e que foi divulgada publicamente pelo 
próprio Governador.

Fazemos votos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
de que se busque uma solução para se resolver essa 
situação drástica que foi anunciada pelo Governo de 
Roraima. A população não pode ser apenada, a popu-
lação espera que os gestores públicos trabalhem com 
eficiência usando recurso público com transparência, 

visando a implementação das políticas públicas que 
são de obrigação do Poder Público executar para o 
bem-estar da população do nosso Estado de Roraima.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Ao cumprimentá-la, Senadora Angela, 
pelo brilhante pronunciamento, peço que presida um 
pouco a sessão para que eu possa falar.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Srª Angela 
Portela.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT – 
RR) – Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
do PTB de Roraima.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente Senadora Angela Portela, 
do nosso querido Estado de Roraima, quero dizer que 
é uma coincidência. Eu tinha escolhido falar sobre a 
democracia, já que hoje se comemora o Dia da Demo-
cracia. E o pronunciamento que V. Exª fez aqui mostra 
por que a democracia no Brasil ainda sofre tanto. 

V. Exª fez aqui um relato das atitudes do Governa-
dor, sub judice, do nosso Estado, porque ele está com 
um recurso para ser apreciado pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, em que o Ministério Público pede a sua cas-
sação. O Relator está com esse processo concluso e, 
embora vá sair já no dia 12 de novembro, não pauta 
esse processo, porque está envolto com a questão das 
eleições municipais.

Eu quero até fazer um apelo aqui, de público, 
para o Relator: que coloque a matéria para ser pau-
tada, que peça a pauta e ponha a matéria em vota-
ção, porque o nosso Estado está pagando muito caro 
pelo desgoverno deste senhor, que ocupa o cargo de 
Governador, repito, sub judice, porque ele não só de-
monstra incompetência como demonstra despreparo 
e, sobretudo, com esses fatos todos que V. Exª relatou 
aqui e tantos outros fatos que são do conhecimento 
da opinião pública de Roraima, ele demonstra também 
que não tem a seriedade necessária no trato das coi-
sas publicas.

Então, a democracia de Roraima, hoje, está feri-
da de morte. E a boa administração, que devia existir, 
não pode existir nas mãos de um Governador que, de 
fato, não sabe administrar e, sobretudo, não administra 
com seriedade e com honestidade.

Espero que, realmente, nós tenhamos um desfe-
cho dessa questão, porque, infelizmente, a Justiça Elei-
toral, no nosso Brasil, tem se demonstrado inapetente 
na solução de casos tão sérios como esse. Porque, 
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imaginem, o TSE está envolto com os problemas da 
eleição municipal deste ano e não resolveu o problema 
da eleição de 2010, de governador. São 27 governa-
dores apenas. O caso do processo do Governador de 
Roraima está pronto, concluso, com o Relator, e não 
vai a julgamento. É realmente um negócio surpreen-
dente. Enquanto isso, quem está pagando a conta? O 
povo de Roraima. Quem está pagando o descaso, o 
descalabro desse Governo? O povo de Roraima.

Por isso, quero me solidarizar com o pronuncia-
mento de V. Exª e dizer que, realmente, é pena que 
nós assistamos a isso, eu diria, até certo ponto, meio 
impotentes, porque a bola está com o Poder Judiciário; 
no caso, com o Tribunal Superior Eleitoral, para afastar.

E, fora isso, eu também queria aqui reiterar – já 
fiz isto várias vezes – o pedido ao Ministério Público 
Estadual, ao Ministério Público Federal, ao Tribunal 
de Contas do Estado, ao Tribunal de Contas da União, 
que são órgãos encarregados da fiscalização da boa 
aplicação dos recursos públicos, são órgãos encarre-
gados de fiscalizar a boa administração, que façam, 
eu diria, uma verdadeira operação, um mutirão, para 
ver o que está acontecendo em Roraima desde 2007, 
quando esse Governador assumiu o Governo. Ele era 
Vice-Governador e, depois da eleição roubada – rou-
bada mesmo –, que aconteceu em 2010 e que ainda 
está pendente, ele já ganhou dois anos de governo de 
maneira ilegítima.

Mas, como disse no início, quero hoje fazer uma 
homenagem à democracia, pelo dia de hoje, em que 
se comemora o Dia da Democracia.

A democracia, como todos nós sabemos, é um 
sistema político que se baseia na soberania do povo, 
com restrição dos poderes do Estado. Prevalecem a 
vontade da maioria e o respeito aos direitos da mino-
ria. Prevê liberdade eleitoral – prevê liberdade eleitoral! 
No entanto, o que nós vemos, Senadora Angela, no 
processo eleitoral – e vimos, inclusive, agora se repetir 
nas eleições municipais, no meu Estado e em todo o 
Brasil –, é que, na verdade, a liberdade eleitoral não 
existe. Por vários caminhos, essa liberdade eleitoral é 
tolhida: pela compra de votos, pela pressão dos que 
estão no poder, pela coação, pela perseguição, e, infe-
lizmente, isso também ainda está muito longe de ser, 
de maneira adequada, coibido. 

Mas, também, a democracia prevê a divisão de 
poderes e as garantias e direitos fundamentais de 
toda a população. Agora, inclusive, o Supremo está 
demonstrando, com o julgamento do chamado men-
salão, que, de fato, isso existe, pelo menos em relação 
ao Poder Judiciário.

Mas, em relação ao Poder Legislativo, nós preci-
samos mudar, de fato, a forma como ainda vem sendo 

conduzido, e eu espero que a Presidente Dilma pos-
sa comandar um grande entendimento no sentido de 
revermos algumas práticas, com as quais eu sei que 
ela não compactua, para que nós possamos ter, de 
fato, uma democracia plena no Brasil, em que o Exe-
cutivo execute, o Legislativo legisle e fiscalize e que 
o Poder Judiciário julgue as denúncias que recebe do 
Ministério Público.

As sociedades democráticas são governadas 
pelos representantes do povo. Os democratas acre-
ditam na democracia, convivem igualitariamente com 
todas as classes sociais e aceitam todas as suas fac-
ções políticas.

Nós temos de, quando falamos em democracia, 
lembrar do berço da democracia, que foi justamente a 
Revolução Francesa. Mas, já antes, em alguns países 
da Europa, já se havia adotado medidas para diminuir 
o poder dos reis, dos monarcas, que com sua Corte 
tudo podiam, tudo faziam, e o povo servia apenas para 
pagar imposto. 

Mas, na Revolução Francesa, com o seu lema, 
Liberdade, Igualdade e Fraternidade, que, aliás, é um 
lema que a gente não sabe se foi a Maçonaria que 
emprestou para a Revolução Francesa, já que a Revo-
lução Francesa foi comandada, planejada por ilustres 
maçons, ou se a Maçonaria, digamos assim, assimilou 
esse grande lema, que resume, de maneira muito cla-
ra, o que é uma democracia. É um regime onde haja 
liberdade de expressão, liberdade de ir e vir, liberda-
de, enfim, de poder escolher o que é melhor para você 
ou para o outro, a igualdade de oportunidades entre 
as pessoas, independentemente de classe social, de 
raça, de cor da pele, enfim, de gênero. A igualdade 
deve ser um pressuposto básico da democracia. Da 
mesma forma, a fraternidade. Como é que pode ha-
ver uma democracia num lugar onde as pessoas se 
combatem por causa de viés ideológicos ou religiosos, 
como vemos, lamentavelmente, em alguns países do 
Oriente, em que, por questões religiosas ou questões 
outras, irmãos combatem irmãos, irmãos matam irmãos. 

Felizmente, no nosso Brasil, somos um povo fra-
terno. É evidente que, aqui e acolá, há alguns nichos 
de pessoas com algum grau de intolerância. Mas, de 
modo geral, talvez até pela nossa miscigenação, nós 
somos um povo tolerante, fraterno, não somente com os 
brasileiros, com os nossos concidadãos, mas também 
com aqueles que vêm para cá nos visitar ou que vêm 
para cá para morar. Aqui acolhemos pessoas de todas 
as origens, de todas as raças, de todas as religiões.

Nós não temos, portanto, aqui, também, a intole-
rância religiosa. As religiões se encontram e convivem 
de maneira harmônica. Isso é muito importante. 
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Portanto, essas três palavras são, de fato, o resu-
mo do que é uma democracia. Ficamos muitos tristes 
quando vemos se repetirem fatos como esse. 

É verdade que nós estamos evoluindo, Senado-
ra Angela, no nosso processo eleitoral, mas estamos 
longe de ser um processo eleitoral que dê ao cidadão, 
realmente, a liberdade de escolher, de maneira cons-
ciente, limpa, os candidatos que ele quer ver, neste 
ano, como vereador e prefeito; em 2010, como vai ser 
em 2014, como Presidente da República, Senadores, 
Deputados Federais, Governadores e Deputados Es-
taduais, porque, na verdade, há muito o que ser feito. 

Por exemplo, o mal maior, ou a mãe de todos os 
males é o financiamento das campanhas. Na verda-
de – e aí está o próprio escândalo do mensalão a de-
monstrar, como também a própria CPI do Cachoeira –, 
esse conluio entre empresas, sejam elas prestadoras 
de serviços, sejam construtoras, enfim, o conluio entre 
elas e certas lideranças políticas, como governos, leva, 
necessariamente, à corrupção. Aí, a população tem a 
sensação de que o processo eleitoral não é feito com 
o dinheiro público. O pior é que é; é feito com dinheiro 
público, mas dinheiro público fruto de corrupção. 

Daí por que, hoje, eu sou um defensor do finan-
ciamento público exclusivo de campanha, porque aí 
o povo vai saber que, de fato, o dinheiro é público, 
mas é usado de maneira clara, aberta e, portanto, fá-
cil de fiscalizar, porque, do jeito que é, a empresa A 
doa para o político X, por causa da influência dele no 
Congresso ou no Governo. Esse dinheiro – para usar 
o sofisma – não é contabilizado, ou é caixa dois, ou 
então é contabilizado, e quem é que consegue ter as 
maiores doações? Aqueles políticos mais poderosos, 
seja do ponto de vista político, seja do ponto de vista 
econômico. E, aí, a desigualdade entre os candidatos 
é flagrante. 

Então, precisamos ter clareza nessa questão do 
financiamento. E eu defendo, repito aqui, financiamen-
to público exclusivo e claro das campanhas políticas.

Depois, a Justiça Eleitoral. Eu disse aqui, no iní-
cio: como é que pode haver, nos tribunais eleitorais, 
sejam regionais, como o Tribunal Superior Eleitoral, 
juízes temporários? 

No TRE, há juízes que são convocados para se-
rem juízes eleitorais, desembargadores, juiz federal e 
representantes da OAB, que têm um mandato de dois 
anos, renováveis por mais dois. Então, um juiz que, 
vamos dizer, é criminalista, que é de uma vara crimi-
nal é convocado para ser juiz eleitoral. Aí, ele passa 
dois anos, pode ser renovado por mais dois, e ele vol-
ta para a vara criminal dele. E por que nós não temos 
uma Justiça Eleitoral como é a Justiça Trabalhista? 

Por que não há concurso para juiz eleitoral? Haveria 
a carreira do magistrado eleitoral.

O que falta, Senadora Ângela? Nós temos os 
prédios construídos em todos os Estados, onde fun-
cionam os tribunais regionais eleitorais; nós temos os 
funcionários técnico-administrativos concursados e o 
quadro de comissionados. Só os juízes e os ministros 
não são de carreira, são temporários, são por rodí-
zio? Isso, realmente, não condiz com a democracia. 
Ou nós bem temos uma Justiça Eleitoral, ou então 
vamos adotar como em outros países, em que não há 
Justiça Eleitoral e se formam comissões eleitorais. Eu, 
particularmente, prefiro o nosso modelo, mas desde 
que se acabe com essa figura de juiz temporário. Juiz 
temporário, o nome está dizendo, não é um magistra-
do que tenha compromisso com a Justiça Eleitoral. 
Ele está passando um período lá. Pode ser, e são, 
na maioria, pessoas competentes, pessoas sinceras, 
pessoas honestas, mas também existem as exceções 
e, com isso, nós temos casos e mais casos por esse 
Brasil afora que escandalizam o processo eleitoral e 
maculam, portanto, a vontade popular.

Então, ao prestar esta homenagem à democracia, 
eu queria dizer que, se nós não aperfeiçoarmos o pro-
cesso eleitoral, se nós não fizermos uma reforma políti-
ca em que possamos ter um quadro político-partidário, 
principalmente, mais claro, em que não existam tantas 
siglas, algumas delas puramente siglas de aluguel e 
que, portanto, terminam por causa do instrumento do 
coeficiente eleitoral, provocando distorções da vontade 
popular. Então, é muito importante que o Congresso, 
terminadas essas eleições municipais, possa dar se-
guimento a isso.

Eu proporia até que fizéssemos uma operação, 
um verdadeiro mutirão, envolvendo os Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário, para encontrar, de uma 
maneira rápida, uma reforma profunda no sistema 
partidário, no processo eleitoral e na Justiça Eleitoral. 
Porque, senão, é ficar querendo tapar o sol com a pe-
neira. Como médico, eu diria que é querer ficar dando 
analgésicos, antitérmicos, quer dizer, paliativos, sem 
resolver a causa do problema, a causa da doença, que 
é justamente o mal que reside na falta de liberdade 
do eleitor para escolher por que quer este ou aquele 
candidato, sem ser coagido.

Olhem o que tivemos na eleição em nossa capital, 
Boa Vista. Houve um entendimento de que só cidades 
com mais de 200 mil eleitores têm segundo turno. Não 
sei por que não 100 mil. Por que não 50 mil? Onde foi 
que se encontrou esse número mágico de 200 mil? 
Nós, por falta de 16 mil eleitores, não tivemos segun-
do turno. E em que isso redundou? Na eleição de uma 
candidata que, considerando o eleitorado todo, teve 
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31% dos votos. Quer dizer, os votos que não foram 
dados a ela, mas aos candidatos de oposição, mais os 
votos brancos e nulos e abstenções, corresponderam 
a 69% dos votos. Não é possível que a gente possa 
ter essas distorções. Aí, o povo da nossa capital vai 
ter uma pessoa eleita pela minoria da população, e a 
maioria não a queria naquele cargo.

Então, há muitas coisas a serem realmente defi-
nidas. E a eleição municipal é a que mais diz de perto 
ao cidadão, à cidadã, porque é no Município que está 
o problema do cidadão. É na rua em que ele mora, é 
no colégio em que os filhos estudam, é na creche, é no 
transporte público, é na iluminação pública, é no hospi-
tal. Enfim, os problemas do cidadão estão no Município 
– na rua, no bairro, enfim, na cidade em que ele mora.

Por isso, é muito importante que, depois de pas-
sado esse processo e também depois de concluído o 
julgamento do Supremo Tribunal Federal, nós possa-
mos realmente avançar no aperfeiçoamento da demo-
cracia brasileira.

Eu diria que – e aqui vou pedir a V. Exª que auto-
rize a transcrição – começamos a ter, de fato, uma era 
democrática no País no primeiro governo de Getúlio 
Vargas, de 1930 até 1934, porque, antes, o que nós 
tínhamos era uma política chamada de “café com leite”, 
em que se alternavam os presidentes entre São Paulo 
e Minas Gerais, num voto que não era um voto secre-

to, não era um voto livre, e as mulheres não podiam 
votar, as pessoas de certa categoria não podiam votar. 
Então, a plenitude democrática começou com Getúlio 
Vargas, mas ainda tem muito a ser aperfeiçoada. E eu 
espero, de fato, que nós possamos fazer isso. 

Eu quero, portanto, encerrar, primeiro, lamentando 
os fatos e o momento que atravessa o nosso Estado, 
Senadora Ângela, que V. Exª aqui colocou muito bem 
– e V. Exª ainda foi muito delicada, porque, se fosse 
realmente dizer as coisas preto no branco, elas são 
muito mais sérias, muito mais alarmantes do que nós 
sabemos –, e também, em homenagem à democracia, 
pedir que os Poderes deste País, inclusive aí também 
o Ministério Público e os órgãos de fiscalização, co-
laborem – façamos todos nós um grande mutirão –, e 
também o cidadão passe a ser um grande fiscal, para 
que nós possamos construir nesse País uma demo-
cracia da qual nós possamos nos orgulhar. 

Encerro pedindo a V. Exª que autorize a transcri-
ção na íntegra desse material intitulado “25 de outubro 
DIA DA DEMOCRACIA”.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT – 
RR) – Muito obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti. 

Autorizamos a transcrição da íntegra do seu pro-
nunciamento.

Quero parabenizá-lo pela exaltação à democracia 
brasileira, pela sua preocupação com a reforma polí-
tica de nosso País. Sem dúvida nenhuma, este Con-
gresso Nacional precisa se preocupar em aprimorar o 
nosso sistema partidário político para que o cidadão 
vote e fique satisfeito com o voto que está dando, para 
escolher os seus dirigentes nas instâncias municipal, 
estadual e federal.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT – 
RR) – O Sr. Senador Renan Calheiros enviou discurso 
à Mesa, para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o programa Bolsa Família foi lança-
do no dia 20 de outubro de 2003 para atender milhões 
de brasileiros que não tinham renda sequer para fazer 
uma refeição ao dia. A meta há nove anos, ousada 
para época, era fazer com que todo brasileiro fizesse 
3 refeições por dia, como anunciou o Presidente Lula 
em seu discurso após a vitória na eleição de 2002.

Fruto da sensibilidade social do ex-Presidente 
Lula, o Bolsa Família, além da urgência e abrangência 
social, se transformou em um agente multiplicador da 
economia brasileira e foi decisivo para o crescimento 
do mercado interno, para a redução da pobreza e tam-
bém para aumentar a arrecadação tributária.

Por estes motivos, o Brasil vem ganhando suces-
sivos prêmios de organismos internacionais pelo êxito 
do programa de combate à fome. O Bolsa Família é 
um modelo mundial e é um dos mais recomendados 
Organização das Nações Unidas.

Eu tive a honra de ser o relator do Bolsa Família 
no Senado Federal e nunca duvidei de sua eficiência 
e alcance sócio-econômico. No dia 19 de dezembro 
de 2003, como relator aqui no Senado Federal, demos 
o sinal verde e aprovamos o programa Bolsa Família. 
Seu mérito é inequívoco, disse à época e reitero ainda 
hoje. Atualmente são perto de 50 milhões de benefi-
ciados em todo Brasil.

Só em Alagoas mais de R$ 30 milhões reais são 
repassados todos os meses, beneficiando 1,4 milhão 
de alagoanos.O Bolsa Família e o aumento real dos 
salários tiraram milhões de pessoas da pobreza em 
todo o País. A nova luta é unificar todos os programas 
sociais do governo e transformá-los em lei para que 
as conquistas não sejam ameaçadas.

À época muito se polemizou, sociologicamente, 
sobre o programa. Diziam que era assistencialista, ou-
tros afirmavam ser um caminho sem saída e ainda um 
estímulo ao ócio. Os números de hoje mostram que os 
críticos estavam equivocados.

Desde a criação perto 5,8 milhões de famílias 
deixaram de receber as transferências de renda do 
governo, Nada menos do que 40% dos ex-beneficiários 
fazem parte de núcleos familiares que aumentaram sua 
renda per capita e não se enquadram mais na atual 
faixa de pagamento do benefício.

Nas planilhas do Ministério do Desenvolvimen-
to Social, o número de famílias que saíram do bolsa 
família em virtude do aumento de renda é de 2,2 mi-
lhões nos últimos oito anos. A maioria foi beneficiada 
pela atual política de valorização do salário mínimo, 
proposta por uma comissão do Senado que eu criei 
quando presidi a Casa.

Ou seja, o mito de Família desestimularia a pro-
cura por empregos e melhor qualidade de vida caiu 
por terra. Assim como também ruiu a tese conserva-
dora de que o Bolsa Família estimularia a natalidade.

Estes dados e a eficácia do Bolsa Família de-
monstram que estamos no caminho certo. A presidente 
Dilma Rousseff lançou o Brasil sem Miséria em junho 
do ano passado. A iniciativa ampliou o Bolsa Família 
com o acréscimo de 1,3 milhão de beneficiados na 
faixa de 0 a 14 anos.

Em maio de 2012, o “Brasil Carinhoso” expandiu 
novamente o Bolsa Família, aumentando o valor dos 
repasses em 2 milhões de lares onde havia crianças 
de até 6 anos.

O programa elevou o teto do Bolsa Família para 
R$ 1.332.0 orçamento do Bolsa Família hoje é de R$ 
20 bilhões, o que significa 0,45% do Produto Interno 
Bruto. É, sem dúvida, um percentual inexpressível pe-
los resultados obtidos.

Desde 2003, ano da criação do programa, se-
gundo a comparação do PNAD 2011 e o PNAD 2011, 
a proporção de pobres no Brasil caiu impressionantes 
57,5%. O Brasil, com este números, cumpriu as metas 
da ONU de reduzir a pobreza à metade em apenas 
9 anos, e o compromisso era de atingir este patamar 
em 25 anos.

O programa Bolsa Família e a nova mecânica de 
reajustes do salário mínimo acima da inflação – que 
robusteceram o mercado consumidor interno – têm 
ajudado o Brasil a contornar as sucessivas crises 
mundiais e, mais que isso, dinamizaram a economia 
e funcionaram como multiplicadores econômicos de 
resultados surpreendentes .Por isso eu tenho muita 
honra em ter podido contribuir com estas duas inicia-
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tivas que hoje ajudam o País a crescer, a reduzir a 
miséria e a distribuir renda.

Outro tema que me traz a tribuna, também muito 
importante para Alagoas, é a Pesca.

O governo brasileiro apresentou hoje ao País, 
durante uma cerimônia no Palácio do Planalto, o Plano 
de Safra da Pesca e Aquicultura, esperado e cobrado 
há muitos anos pelos brasileiros e por aqueles que vi-
vem direta e indiretamente da pesca. Por isso saúdo o 
Ministro Marcelo Crivella pela iniciativa que dará vida 
nova à atividade no Brasil.

O plano, que prevê investimentos na indústria da 
pesca de 4 bilhões de reais até o ano de 2014, foi lan-
çado pela presidente Dilma Rousseff e pelo ministro 
da Pesca e Aquicultura, Marcelo Crivella.

Faço apenas uma breve digressão para elogiar 
o desempenho do ministro Crivella, nosso querido 
senador, que tem superado todas as expectativas no 
comando de sua pasta ministerial.

Com o plano o governo estabelece a meta de 
dobrar a produção brasileira e alcançar 2 milhões de 
toneladas por ano. Os beneficiários da iniciativa são 
aquicultores familiares e comerciais, pescadores ar-
tesanais, armadores de pesca, agricultores familiares 
e indústrias do setor.

O plano engloba diversas ações de estímulo ao 
setor.

Entre elas, o aumento de créditos aos pescado-
res, assistência técnica, formação de cooperativas e 
investimento na melhoria nas condições de armaze-
nagem e comercialização.

Com o programa, pescadores com renda de até 
R$ 160 mil por ano e aquicultores com renda de até 
R$ 320 mil por ano terão acesso à linha de crédito do 
Programa de Financiamento da Agricultura Familiar, 
o Pronaf.

Eles pagarão 4% de juros ao ano e terão dois 
anos de carência para quitar o crédito utilizado no cus-
teio da produção. Os pescadores também terão linha 
especial para microcrédito e poderão pegar emprésti-
mo de até R$ 2.500 a ser quitado em dois anos com 
juros de 0,5% ao ano.

O Plano Safra da Pesca também prevê inves-
timento de R$ 135 milhões em assistência técnica e 
em cursos para 120 mil pescadores. Os Pescadores 
também serão instruídos sobre como obter o crédito, 
a adotar boas práticas de produção e conservação do 
pescado e técnicas de comercialização do produto.

Um dos objetivos do plano é tirar da pobreza 
100 mil famílias. Segundo o ministério, cerca de 380 
mil famílias que vivem da pesca, infelizmente, ainda 
estão nessa condição, várias delas em mangues ou 
comunidades ribeirinhas.

Por meio do Programa de Aquisição de Alimen-
tos, já utilizado pelos agricultores familiares, o governo 
pretende comprar até 20 mil toneladas de pescado por 
ano, aumento de quatro vezes em relação ao adqui-
rido atualmente.

O consumo brasileiro de pescado poderá passar 
dos atuais 9 quilos por habitante/ano para 13,8 quilos 
em 2015.0 governo pretende ainda oferecer estímulos 
especiais para jovens e mulheres. Está previsto financia-
mento para mais de 46 mil mulheres marisqueiras para 
aquisição de freezer e fogões. Outras 90 mil pescado-
ras terão apoio para renovar seus artefatos de pesca.

Já os jovens que se dedicam à pesca e aquicultu-
ra poderão obter financiamento de até R$ 15 mil para 
iniciar suas atividades.

O governo, através de uma parceria com o minis-
tério da agricultura e Embrapa, pretende ainda criar o 
Consórcio Brasileiro de Pesquisa e Desenvolvimento 
de Novas Tecnologias e do Instituto Nacional de Pes-
quisa para Desenvolvimento Pesqueiro.

Sr. Presidente, Senadoras, Senadores. Foram mui-
to estimulantes foram as palavras da presidente Dilma 
Rousseff durante o lançamento do programa. Segundo 
a Presidente, o setor de pesca e aquicultura não dei-
xará de ter recursos para aumentar sua produtividade.

O que o governo está fazendo, providencialmente, 
é formalizar a atividade da pesca e dar condições ob-
jetivas para transformar nosso potencial em atividade 
econômica competitiva e lucrativo. Mais do que isso 
o projeto inclui ainda a inclusão social e distribuição 
de renda.

O ministro da Pesca e Aquicultura, Marcelo Cri-
vella está de parabéns pela iniciativa. Há muito o setor 
clamava por um programa harmônico, conseqüente e 
factível como este.

Afinal, temos a maior reserva de água doce do 
mundo, oito mil quilômetros de costa, mas metade dos 
nossos Pescadores ainda dependem do Bolsa Família 
e 380 mil dependem do Brasil sem Miséria. Sei que a 
abrangência do programa é ampla, mas tenho certeza 
de que os pescadores da minha querida Alagoas, seja 
do mar, lagoas ou rios aplaudirão esta iniciativa. Só em 
Alagoas são 37 mil Pescadores artesanais que, cer-
tamente, ganham uma nova perspectiva de vida com 
mais este plano do governo federal.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 

– RR) – Não havendo mais oradores inscritos, declaro 
encerrada esta sessão. 

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 
– RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 11 minutos.)
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